
Governo recorre para retomar projeto de hidrelÃ©trica

A UniÃ£o estÃ¡ pedindo ao Supremo Tribunal Federal que suspenda a liminar que interrompeu os
estudos para construÃ§Ã£o da Usina HidrelÃ©trica Belo Monte em Ã¡rea indÃgena (regiÃ£o de Volta
Grande do Xingu-PA). A construÃ§Ã£o da hidrelÃ©trica, pela Eletronorte, pode gerar atÃ© 11
megawatts, de acordo com o governo.

A interrupÃ§Ã£o dos estudos feitos pela FundaÃ§Ã£o de Amparo e Desenvolvimento da Pesquisa
(Fadesp) foi determinada por liminar concedida pela 4Âª Vara da Federal de BelÃ©m (PA), em
AÃ§Ã£o Civil PÃºblica. A aÃ§Ã£o foi movida pelo MinistÃ©rio PÃºblico Federal.

O MPF argumenta que foi desrespeitada a exigÃªncia constitucional de prÃ©via autorizaÃ§Ã£o do
Congresso para exploraÃ§Ã£o de energia elÃ©trica dos rios em Ã¡reas indÃgenas (ConstituiÃ§Ã£o
Federal, artigo 231, parÃ¡grafo 3Âº). De acordo com o MinistÃ©rio, o desvio projetado em Volta
Grande do Rio Xingu atingiria diretamente a reserva Juruna de PaquiÃ§amba.

A decisÃ£o de primeira instÃ¢ncia acatou a alegaÃ§Ã£o de inconstitucionalidade e aceitou o
argumento de que a Fadesp nÃ£o teria habilitaÃ§Ã£o para realizar os estudos de impacto ambiental e de
nÃ£o poderia ser contratada sem licitaÃ§Ã£o.

O governo entrou com Agravo de Instrumento no Tribunal Regional Federal. O pedido nÃ£o foi acatado
pela 6Âª Turma do Tribunal.

A UniÃ£o recorreu entÃ£o ao Superior Tribunal de JustiÃ§a. O presidente do STJ, ministro Paulo Costa
Leite, considerou que a causa “exibe contencioso constitucional” e determinou sua remessa ao STF.

A Advocacia-Geral da UniÃ£o argumenta que a suspensÃ£o do estudo ambiental acarreta prejuÃzo ao
erÃ¡rio pÃºblico e que “a construÃ§Ã£o do reservatÃ³rio poderÃ¡ ser realizada sem afetar-se as
condiÃ§Ãµes de vida da comunidade indÃgena”, inclusive ampliando a Ã¡rea da reserva.

Sustenta ainda que o contrato firmado entre a Eletronorte e Fadesp Ã© sustentado por parecer do
Tribunal de Contas da UniÃ£o, que “asseverou a idoneidade tÃ©cnica da entidade de pesquisa
vinculada Ã  Universidade Federal do ParÃ¡”.
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